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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ARTS. 217-A, C/C O ART. 61, II, F, E 226, II, POR DIVERSAS VEZES, NA 
FORMA DO ART. 71, TODOS DO CÓDIGO PENAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA.  PRESUNÇÃO DE 
VULNERABILIDADE DA MULHER. RECONHECIMENTO DA 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. INCIDÊNCIA DA LEI N. 11.340/2006. CRIANÇA 
(FILHA DO AGRAVANTE) COMO VÍTIMA. CONDIÇÃO DE PESSOA EM 
DESENVOLVIMENTO. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL E DA 
PRIORIDADE ABSOLUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na linha dos precedentes desta Corte Superior, é "plenamente possível 
que seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta 
ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as 
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante 
sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral" (AgRg no HC n. 
764.854/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
21/12/2022)" (AgRg no RHC n. 179.956/MT, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 18/12/2023).

2. "O Superior Tribunal de Justiça entende ser presumida, pela Lei n. 
11.340/2006, a hipossuficiência e a vulnerabilidade da mulher em contexto 
de violência doméstica e familiar. É desnecessária, portanto, a 
demonstração específica da subjugação feminina para que seja aplicado o 
sistema protetivo da Lei Maria da Penha, pois a organização social brasileira 
ainda é fundada em um sistema hierárquico de poder baseado no gênero, 
situação que o referido diploma legal busca coibir" (AgRg na MPUMP n. 
6/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
18/5/2022, DJe de 20/5/2022).

3. Dessa forma, no presente caso, a instância de origem afirmou que a 
prática do delito ocorreu em razão da "conduta praticada pelo genitor sobre 
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a filha pequena, em evidente razão do fato de a vítima ser mulher, haver 
relação de intimidade, inclusive de divergências", razão pela qual se tem 
que o delito foi praticado dentro de um contexto de violência doméstica e 
familiar, por pai contra a filha, conforme o contexto narrado no referido 
excerto.

4. Destaco, por oportuno, que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento 
conjunto do HC n. 728.173/RJ e do EAREsp n. 2.099.532/RJ, pacificou o 
entendimento quanto à interpretação dada ao art. 23 da Lei n. 13.431/2017, 
assentando o posicionamento de que, "a partir da entrada em vigor da Lei n 
13.431/2017, estabeleceu-se que as ações penais que apurem crimes 
envolvendo violência contra crianças e adolescentes devem tramitar nas 
varas especializadas previstas no caput do art. 23, no caso de não criação 
das referidas varas, devem transitar nos juizados ou varas especializados 
em violência doméstica, independentemente de considerações acerca da 
idade, do sexo da vítima ou da motivação da violência, conforme determina 
o parágrafo único do mesmo artigo. Assim, somente nas comarcas em que 
não houver varas especializadas em violência contra crianças e 
adolescentes ou juizados/varas de violência doméstica é que poderá a ação 
tramitar na vara criminal comum" (EAREsp n. 2.099.532/RJ, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 
30/11/2022.).

5. Dessarte, não merece reparos o acórdão objurgado, uma vez que está 
em consonância com o entendimento recentemente pacificado por esta 
Corte sobre o tema, por ocasião do julgamento conjunto do HC n. 
728.173/RJ e do EAREsp n. 2.099.532/RJ, de que "as ações penais que 
apurem crimes envolvendo violência contra crianças e adolescentes [...] 
devem transitar nos juizados ou varas especializados em violência 
doméstica, independentemente de considerações acerca da idade, do sexo 
da vítima ou da motivação da violência".

6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 12 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ARTS. 217-A, C/C O ART. 61, II, F, E 226, II, POR DIVERSAS VEZES, NA 
FORMA DO ART. 71, TODOS DO CÓDIGO PENAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA.  PRESUNÇÃO DE 
VULNERABILIDADE DA MULHER. RECONHECIMENTO DA 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. INCIDÊNCIA DA LEI N. 11.340/2006. CRIANÇA 
(FILHA DO AGRAVANTE) COMO VÍTIMA. CONDIÇÃO DE PESSOA EM 
DESENVOLVIMENTO. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL E DA 
PRIORIDADE ABSOLUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na linha dos precedentes desta Corte Superior, é "plenamente possível 
que seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta 
ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as 
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante 
sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral" (AgRg no HC n. 
764.854/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
21/12/2022)" (AgRg no RHC n. 179.956/MT, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 18/12/2023).

2. "O Superior Tribunal de Justiça entende ser presumida, pela Lei n. 
11.340/2006, a hipossuficiência e a vulnerabilidade da mulher em contexto 
de violência doméstica e familiar. É desnecessária, portanto, a 
demonstração específica da subjugação feminina para que seja aplicado o 
sistema protetivo da Lei Maria da Penha, pois a organização social brasileira 
ainda é fundada em um sistema hierárquico de poder baseado no gênero, 
situação que o referido diploma legal busca coibir" (AgRg na MPUMP n. 
6/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
18/5/2022, DJe de 20/5/2022).

3. Dessa forma, no presente caso, a instância de origem afirmou que a 
prática do delito ocorreu em razão da "conduta praticada pelo genitor sobre 
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a filha pequena, em evidente razão do fato de a vítima ser mulher, haver 
relação de intimidade, inclusive de divergências", razão pela qual se tem 
que o delito foi praticado dentro de um contexto de violência doméstica e 
familiar, por pai contra a filha, conforme o contexto narrado no referido 
excerto.

4. Destaco, por oportuno, que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento 
conjunto do HC n. 728.173/RJ e do EAREsp n. 2.099.532/RJ, pacificou o 
entendimento quanto à interpretação dada ao art. 23 da Lei n. 13.431/2017, 
assentando o posicionamento de que, "a partir da entrada em vigor da Lei n 
13.431/2017, estabeleceu-se que as ações penais que apurem crimes 
envolvendo violência contra crianças e adolescentes devem tramitar nas 
varas especializadas previstas no caput do art. 23, no caso de não criação 
das referidas varas, devem transitar nos juizados ou varas especializados 
em violência doméstica, independentemente de considerações acerca da 
idade, do sexo da vítima ou da motivação da violência, conforme determina 
o parágrafo único do mesmo artigo. Assim, somente nas comarcas em que 
não houver varas especializadas em violência contra crianças e 
adolescentes ou juizados/varas de violência doméstica é que poderá a ação 
tramitar na vara criminal comum" (EAREsp n. 2.099.532/RJ, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 
30/11/2022.).

5. Dessarte, não merece reparos o acórdão objurgado, uma vez que está 
em consonância com o entendimento recentemente pacificado por esta 
Corte sobre o tema, por ocasião do julgamento conjunto do HC n. 
728.173/RJ e do EAREsp n. 2.099.532/RJ, de que "as ações penais que 
apurem crimes envolvendo violência contra crianças e adolescentes [...] 
devem transitar nos juizados ou varas especializados em violência 
doméstica, independentemente de considerações acerca da idade, do sexo 
da vítima ou da motivação da violência".

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por B. M. C. contra decisão, por 
mim proferida, em que deneguei a ordem de habeas corpus anteriormente aviada.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi condenado à pena de 
31 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, em regime inicialmente fechado, pela prática dos 
crimes previstos nos arts. 217-A, c/c o art. 61, II, f, e 226, II, por diversas vezes, na 
forma do art. 71, todos do Código Penal (e-STJ fls. 30/71).

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação da defesa.

Houve a interposição de recursos especial e extraordinário.
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Posteriormente, a defesa impetrou prévio writ no Tribunal de origem, o qual 
denegou a ordem, conforme a seguinte ementa (e-STJ fl. 86):

HABEAS CORPUS – Alegação de nulidade processual, por incompetência 
da Vara de Violência Doméstica para processar e julgar o paciente – Matéria 
não alegada em Primeira ou Segunda Instância – Sentença condenatória e 
Acórdão já prolatados – Recurso Especial não admitido – Agravo em 
Recurso Especial sem decisão juntada nos autos principais, e apenas nesse 
momento a matéria trazida à baila nestes autos foi aventada – Preclusão – 
Sem nulidade – Ad argumentandum, no caso, a prática de estupro de 
vulnerável, tendo como autor o próprio genitor da vítima, menina, torna-se 
nítida a imposição de força masculina sobre feminina, não havendo como se 
tratar do caso distante do regramento atinente à violência de gênero, 
praticada aproveitando-se da relação doméstica e familiar – DENEGAÇÃO 
DA ORDEM.

 

No writ, sustentou a defesa a nulidade do ação penal em razão da 
incompetência absoluta da Vara especializada de violência doméstica e familiar.

Alegou que, "[e]m casos nos quais o fato de a vítima ser do sexo feminino 
não é determinante para a prática delitiva (como não foi no presente caso), a Vara de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher é incompetente, segundo orientação 
deste e. Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ fl. 17). 

Pretendeu o deferimento de medida liminar para que fosse suspensa a Ação 
Penal n. 0006511-40.2016.8.26.0006.

No mérito, pugnou pelo reconhecimento da incompetência da Vara de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Foro Regional VI, e, cons
equentemente, fosse declarada a nulidade da sentença condenatória.

Nas razões do presente recurso, repisa a defesa os mesmos argumentos 
anteriormente expendidos, aduzindo, ainda, que "referida tese só foi arguida naquela 

oportunidade, pois somente foi suscitada após este Superior Tribunal de Justiça 

inaugurar novo e justo posicionamento no julgamento do Habeas Corpus n° 

727.692/RJ, de modo que não há que se falar em preclusão" (e-STJ fl. 2.203).

Aduz, outrossim, que "a presente ordem de Habeas Corpus não poderia ter 

sido denegada monocraticamente pelo Relator, pois a decisão monocrática, neste 

caso, ofendeu diretamente o PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE, que garante o 

julgamento por todos que compõem o órgão colegiado, observando-se a independência 

e a imparcialidade do julgamento pelo Tribunal" (e-STJ fl. 2.205).

Quanto à questão de fundo, esclareceu que "a competência do Juízo de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher não se estende a todo e qualquer crime 

praticado contra crianças. É equivocado o entendimento de que o artigo 23, parágrafo 

único, da Lei nº 13.431/2017 teria transferido todo e qualquer caso de violência sexual 
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contra crianças para o âmbito dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher. [...] Neste sentido, este e. Superior Tribunal de Justiça já entendeu que, para a 

fixação da competência do Juízo da Vara da Violência Doméstica e Familiar Contra a 

Mulher, é indispensável que o fato de a vítima ser do sexo feminino tenha sido 

determinante para a prática delitiva, o que não aconteceu no presente caso" (e-STJ fl. 
2.209).

Postula, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão agravada não comporta reparos.

Consignei, inicialmente, ser "plenamente possível que seja proferida decisão 
monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou 
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente debatidas, 
havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação 
oral" (AgRg no HC n. 764.854/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
DJe de 21/12/2022)" (AgRg no RHC n. 179.956/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 18/12/2023), máxime em hipóteses 
como a vertente, na qual o acórdão objurgado consignou, expressamente, que, "até 
aqui, em nenhum momento, fora ventilada questão relativa à competência da Vara de 
Violência Doméstica. Somente na interposição de Agravo em Recurso Especial pela 
Defesa, em 22 de fevereiro de 2023, é que a questão relativa à competência, ou não, 
da Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher foi arguida (folhas 
1662/1679 da origem)" – e-STJ fl. 89.

Ressalto, portanto, que inexistiu, in casu, violação ao princípio da 
colegialidade, porquanto a decisão monocrática outrora proferida foi embasada em 
entendimento já pacificado no Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência do 
enunciado n. 568 de sua Súmula de Jurisprudência.

Nos termos da orientação desta Corte, o relator, além de negar provimento a 
recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula do próprio Tribunal ou de Tribunal Superior, poderá também 
decidir monocraticamente quando o pedido formulado na inicial estiver em evidente 
confronto com a jurisprudência dominante da Corte originária, do Supremo Tribunal 
Federal ou de Tribunal Superior.

Nesse sentido:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
LATROCÍNIO. EFEITO SUSPENSIVO DA APELAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
MANUTENAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É plenamente possível que seja proferida decisão monocrática pelo 
Relator, a qual está sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante a 
interposição de agravo regimental, quando é possibilitada a realização de 
sustentação oral, não havendo falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao 
princípio da colegialidade.

2. O efeito suspensivo atribuído à apelação criminal não impede que seja 
decretada a prisão cautelar do réu, desde que presentes os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal. Em outras palavras, referido efeito não 
tem o condão de suspender a decisão que decretou ou manteve a custódia 
preventiva do acusado, na sentença.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no RHC n. 190.039/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 

De qualquer sorte, como o aresto invectivado trouxe à colação excerto do 
parecer ministerial sobre o tema versado (e-STJ fl. 89), mister se fez proceder à análise 
da questão de fundo do presente writ, a fim de perscrutar se subsistiu alguma flagrante 
ilegalidade apta a ser suplantada.

E, conforme consignado na decisão agravada, verifiquei não assistir razão à 
defesa.

O Tribunal de origem, ao colacionar o sobredito parecer ministerial, assim 
consignou (e-STJ fls. 150/153):

Ad argumentandum, como bem escreveu a Nobre Representante da 
Procuradoria Geral de Justiça oficiante, às folhas 1989/1991:

“...ao se analisar o caso em tela, em que houve a prática de estupro de 
vulnerável, tendo como autor o próprio genitor da vítima, menina, torna-se 
nítida a imposição de força masculina sobre feminina, não há como se tratar 
do caso distante do regramento atinente à violência de gênero, praticada 
aproveitando-se relação doméstica e familiar..

Segundo a doutrina: “para a configuração da violência doméstica e familiar 
contra a mulher, é indispensável que a vítima esteja em situação de 
hipossuficiência física ou econômica, em condição de vulnerabilidade, enfim, 
que a infração penal tenha como motivação a opressão à mulher.” (Lima, 
Renato Brasileiro de, Legislação Criminal Especial Comentada: volume único 
8. ed. rev., ampl. e atual Salvador: Editora JusPodivm, 2020, p. 1260).

No caso dos autos, há o preenchimento dos requisitos acima descritos, pois o 
paciente é o genitor da vítima, a qual era menor de quatorze anos quando da 
data dos fatos.

O caso retrata a conduta praticada pelo genitor sobre a filha pequena, em 
evidente razão do fato de a vítima ser mulher, haver relação de intimidade, 
inclusive de divergências, o que se entende ao analisar que o paciente não 
agiu da mesma forma agressiva contra alguém do gênero masculino, fora do 
ambiente doméstico, pois este teria maiores condições de se defender.
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Destarte, ainda que haja entendimento diverso, restou evidente que a conduta 
do paciente foi sim praticado em situação de violência doméstica e familiar, o 
que torna absoluta a competência do Juízo específico e torna incompetente 
de forma incontroversa Vara não especializada.

No mesmo sentido, a conduta praticada pela paciente configura sim delito, há 
sim tipicidade, pois agiu, em um primeiro momento de forma agressiva, o que 
ensejou a concessão das medidas protetivas, as quais, ao serem 
descumpridas, culminaram com a prisão em flagrante da paciente” (grifos no 
original).

 

Quanto ao tema, a Corte Especial já consignou que "o Superior Tribunal de 
Justiça entende ser presumida pela Lei n. 11.340/2006 a hipossuficiência e a 
vulnerabilidade da mulher em contexto de violência doméstica e familiar. É 
desnecessária, portanto, a demonstração específica da subjugação feminina para que 
seja aplicado o sistema protetivo da Lei Maria da Penha, pois a organização social 
brasileira ainda é fundada em um sistema hierárquico de poder baseado no gênero, 
situação que o referido diploma legal busca coibir" (AgRg na MPUMP n. 6/DF, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 18/5/2022, DJe de 20/5/2022, 
grifei).

Dessa forma, no presente caso, a instância de origem afirmou que a prática 
do delito ocorreu em razão da "conduta praticada pelo genitor sobre a filha pequena, 
em evidente razão do fato de a vítima ser mulher, haver relação de intimidade, inclusive 
de divergências", razão pela qual se tem que o delito foi praticado dentro de um 
contexto de violência doméstica e familiar, por pai contra a filha, conforme o contexto 
narrado no referido excerto.

Destaco, por oportuno, que a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento conjunto do HC n. 728.173/RJ e do EAREsp n. 2.099.532/RJ, 
pacificou o entendimento quanto à interpretação dada ao art. 23 da Lei n. 13.431/2017, 
assentando o posicionamento de que, "a partir da entrada em vigor da Lei n 

13.431/2017, estabeleceu-se que as ações penais que apurem crimes envolvendo 

violência contra crianças e adolescentes devem tramitar nas varas especializadas 

previstas no caput do art. 23, no caso de não criação das referidas varas, devem 

transitar nos juizados ou varas especializados em violência doméstica, 

independentemente de considerações acerca da idade, do sexo da vítima ou da 
motivação da violência, conforme determina o parágrafo único do mesmo artigo.  
Assim, somente nas comarcas em que não houver varas especializadas em violência 

contra crianças e adolescentes ou juizados/varas de violência doméstica é que poderá 

a ação tramitar na vara criminal comum" (EAREsp n. 2.099.532/RJ, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 30/11/2022, 
grifei).

Dessarte, não merece reparos o acórdão objurgado, uma vez que está em 
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consonância com o entendimento recentemente pacificado por esta Corte sobre o 
tema, por ocasião do julgamento conjunto do HC n. 728.173/RJ e do EAREsp n. 
2.099.532/RJ, de que "as ações penais que apurem crimes envolvendo violência contra 

crianças e adolescentes [...] devem transitar nos juizados ou varas especializados em 

violência doméstica, independentemente de considerações acerca da idade, do sexo 

da vítima ou da motivação da violência".

Assim, deve ser mantida a competência do Juizado de Violência Doméstica 
e Familiar contra a mulher.

Nesse mesmo sentido, o entendimento de ambas as Turmas criminais desta 
Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. COMPETÊNCIA PARA JULGAR CRIMES EM CONTEXTO 
DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES. ART. 
23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 13.431/2017. CRIAÇÃO DE 
VARAS ESPECIALIZADAS. COMPETÊNCIA SUBSIDIÁRIA DOS 
JUIZADOS/VARAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TRAMITAÇÃO EM VARA 
CRIMINAL COMUM APENAS NA AUSÊNCIA DE FORO ESPECIALIZADO. 
VULNERABILIDADE DECORRENTE DA CONDIÇÃO DE PESSOA 
HUMANA EM DESENVOLVIMENTO. PROTEÇÃO INTEGRAL E ABSOLUTA 
PRIORIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
CONSOLIDADO NO JULGAMENTO DO HC N. 728.173/RJ, DO EARESP N. 
2.099.532/RJ E DO RESP-2.005.974/RJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento conjunto do HC n. 
728.173/RJ e do EAREsp n. 2.099.532/RJ, uniformizou a interpretação a ser 
conferida ao art. 23 da Lei n. 13.431/2017, fixando a tese de que, após o 
advento desta norma, "nas comarcas em que não houver vara especializada 
em crimes contra a criança e o adolescente, compete à vara especializada 
em violência doméstica, onde houver, processar e julgar os casos 
envolvendo estupro de vulnerável cometido pelo pai (bem como pelo 
padrasto, companheiro, namorado ou similar) contra a filha (ou criança ou 
adolescente) no ambiente doméstico ou familiar".

2. Posteriormente, a Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, ao 
examinar o REsp n. 2.005.974/RJ, ampliou a interpretação do referido 
dispositivo legal, asseverando que as ações penais que apurem crimes 
envolvendo violência contra crianças e adolescentes devem tramitar nas 
varas especializadas previstas no caput do art. 23 e, caso elas ainda não 
tenham sido criadas, nos juizados ou varas especializados em violência 
doméstica, conforme determina o parágrafo único do mesmo artigo, 
independentemente do gênero da vítima ou se o delito cometido contra a 
criança foi praticado no âmbito doméstico.

3. No caso, embora o delito de estupro de vulnerável não tenha sido 
praticado no âmbito doméstico e não haja parentesco ou relação de 
subordinação entre o autor e a vítima, a declaração de competência da 
justiça especializada decorre da vulnerabilidade da criança enquanto 
pessoa humana em desenvolvimento, independentemente de 
considerações como sexo, motivação do crime, circunstâncias da 
violência ou questões diversas.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 900.994/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
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Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 14/5/2024, grifei.)

 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO PRATICADO 
POR IRMÃO CONTRA IRMÃ. PRESUNÇÃO DE VULNERABILIDADE DA 
MULHER. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA MOTIVAÇÃO DE 
GÊNERO. INCIDÊNCIA DA LEI N. 11.340/2006. COMPETÊNCIA DO 
JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na presente hipótese, o Tribunal goiano, em julgamento de conflito de 
competência, rechaçou a competência do Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, bem como a incidência da Lei Maria da Penha, sob 
o fundamento de que não teria sido constatada relação de dominação ou 
poder do acusado sobre a vítima, o que afastaria, por conseguinte, a 
motivação de gênero na ação delituosa.

2. Na decisão monocrática ora agravada, consignei estar-se diante de uma 
situação de violência doméstica e familiar contra a mulher, praticada por 
irmão contra irmã. Com efeito, consoante destaquei dos termos do acórdão 
recorrido, "o acusado, segundo as declarações da ofendida, atacou-a pelas 
costas com socos, enquanto ela lavava louça e, depois, apossou-se de uma 
faca com a intenção de feri-la com o instrumento".

3. Em que pese o entendimento do Tribunal a quo, a orientação mais 
condizente com o espírito protetivo da Lei n. 11.340/2006, que restou 
evidenciada pela inovação legislativa promovida pela Lei n. 14.550/2023 e 
abraçada pelos precedentes mais recentes desta Corte, é no sentido de que 
a vulnerabilidade e a hipossuficiência da mulher são presumidas, em todas 
as relações previstas no seu art. 5º (no âmbito das relações domésticas, 
familiares ou íntimas de afeto).

4. Nesse sentido, o novel art. 40-A da Lei Maria da Penha passou a prever 
que o diploma protetivo será aplicado "a todas as situações previstas no seu 
art. 5º, independentemente da causa ou da motivação dos atos de violência 
e da condição do ofensor ou da ofendida".

5. Na mesma toada, "[o] Superior Tribunal de Justiça entende ser presumida, 
pela Lei n. 11.340/2006, a hipossuficiência e a vulnerabilidade da mulher em 
contexto de violência doméstica e familiar. É desnecessária, portanto, a 
demonstração específica da subjugação feminina para que seja aplicado o 
sistema protetivo da Lei Maria da Penha, pois a organização social brasileira 
ainda é fundada em um sistema hierárquico de poder baseado no gênero, 
situação que o referido diploma legal busca coibir" (AgRg na MPUMP n. 
6/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
18/5/2022, DJe de 20/5/2022).

6. Assim, denota-se existir situação de violência doméstica e familiar contra a 
mulher a ser apurada no presente caso, apta a justificar a incidência do 
diploma protetivo pertinente e da competência da vara especializada, nos 
termos do art. 5º, I e II, da Lei n. 11.340/2006. Mantida, pois, a decisão 
agravada que, dando provimento ao recurso especial ministerial, determinou 
a observância da competência do Juizado de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher da Comarca de Aparecida de Goiânia/GO para processar e 
julgar o feito.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.080.317/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL EM AMBIENTE DOMÉSTICO SUPOSTAMENTE COMETIDO 
POR FILHO CONTRA MÃE. APLICAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA. 
PRESUNÇÃO DE VULNERABILIDADE DA MULHER. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para os efeitos de incidência da Lei Maria da Penha, o âmbito da unidade 
doméstica engloba todo espaço de convívio de pessoas, com ou sem vínculo 
familiar, ainda que esporadicamente agregadas. Ademais, a família é 
considerada a união desses indivíduos, que são ou se consideram 
aparentados, por laços naturais, afinidade ou vontade expressa e o âmbito 
doméstico e familiar é caracterizado por qualquer relação íntima de afeto, em 
que o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação.

2. Esta Corte Superior entende ser presumida, pela Lei n. 11.340/2006, a 
hipossuficiência e a vulnerabilidade da mulher em contexto de violência 
doméstica e familiar. É desnecessária, portanto, a demonstração específica 
da subjugação feminina para que seja aplicado o sistema protetivo da Lei 
Maria da Penha. Isso porque a organização social brasileira ainda é fundada 
em um sistema hierárquico de poder baseado no gênero, situação que o 
referido diploma legal busca coibir.

3. Na espécie, deve ser reconhecida a competência do Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, tendo em vista que o suposto delito foi 
cometido dentro do âmbito da família, por filho contra mãe.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.931.918/GO, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
30/9/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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